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Disputa entre o Planalto e 

governadores de oposição sobre 

segurança é histórica e não tem 

viéis apenas técnico e penal, 

mas político e ideológico.

De olho na vaga paulista para 

o Senado, em 2026, Fernando 

Haddad critica fortemente 

Derrite na atuação do deputado 

no PL Antifacção. 

Fecomércio-DF estima 
descontos acima dos 50% na 

Black Friday deste ano.  

Uma beleza
de Natal

Alugar enfeites como árvores, guirlandas e luzes pisca-
pisca virou um bom negócio no DF. As lojas comemoram o 
movimento, e os clientes festejam: além do preço mais baixo, 
não precisam de espaço para guardar o material.  PÁGINA 17 

Especialista em combate ao crime organizado, o delegado Fernando Cesar Costa apontou, 
no CB.Poder, falhas no PL Antifacção. Uma delas é a falta de acesso às comunicações por 

aplicativos e redes sociais, que poderia antecipar as ações de organizações criminosas.

Estado deve apoiar investigações

Barqueata marca 
Cúpula dos Povos

Celina, Derrite e Castro (D, no fundo): homenagem a policiais mortos

Motorista bebe e 
atropela pai e filho. 

Homem morre

PÁGINA 15

Trânsito

Idoso desaparecido 
teve corpo enterrado 

na própria chácara

PÁGINA 15

Barbárie

Pressão de governadores e do 
Planalto adia o PL Antifacção
Numa antecipação da disputa que deve 
dominar as eleições de 2026, governo e 
oposição conseguiram estender a discussão 
do projeto de lei que endurece o combate às 
organizações criminosas. Relator, o deputado 

federal Guilherme Derrite (PL-SP) apresentou a 
quarta versão do texto. Mesmo sendo adversário 
do governo Lula, Derrite incluiu, a pedido da 
base aliada, um artigo que destina à Polícia 
Federal bens apreendidos em operações. Na 

terça, o parlamentar cedeu a pressões para 
manter as atribuições e os poderes da PF. No 
outro extremo, governadores oposicionistas 
estiveram em Brasília num encontro com o 
presidente da Câmara, Hugo Motta, para apoiar 

o trabalho de Derrite e defender um texto com 
punições mais rigorosas. Motta confirmou o 
adiamento da votação e pediu mais discussões 
sobre o tema. A expectativa é que o PL chegue 
ao Plenário na terça-feira.
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Por 222 a 209 votos, Câmara 
dos Representantes encerra 

shutdown. Maior paralisação da 
história durou quase 43 dias.

PÁGINA 9

Alívio nos EUA

Reunião entre o secretário de Estado 
americano, Marco Rubio, e o chanceler 
brasileiro Mauro Vieira, pode zerar a 

taxa aplicada ao café do Brasil.

PÁGINA 7

Tarifaço

Mesmo com leis e punições 
mais rígidas, o crime de 

racismo segue com vítimas 
diárias em Brasília. Este 
ano foram registrados 40 
casos. Juristas afirmam 
que a denúncia é uma 

das principais armas para 
garantir ao acesso à Justiça. 

Uma manifestação — com 200 embarcações e cerca 
de 5 mil pessoas, segundo os organizadores —, 
navegada pelas águas da Baía do Guajará, em Belém, 
levou as reivindicações de diversas lideranças 
de povos originários à abertura da Cúpula dos 
Povos, evento paralelo à COP30. Os manifestantes 
percorreram o chamado “corredor da soja” para 
denunciar os impactos do agronegócio e de grandes 
obras de infraestrutura sobre territórios e o cotidiano dos moradores. 
O lema do protesto, “a resposta somos nós” destacou o pedido por 
respeito, escuta e soberania popular. PÁGINA 6. VISÃO DO CORREIO, 10

PÁGINA 13 

Racismo: 
combate 

incessante 
e com rigor
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Respeitado no Judiciário, longe  

da unanimidade na política

D
iscreto, avesso a entrevistas e de-

clarações bombásticas, o procu-

rador-geral da República, Paulo 

Gonet, nem precisa buscar holofotes pa-

ra se destacar. Em dois anos de mandato 

à frente do Ministério Público Federal, foi 

protagonista de um momento histórico: a 

denúncia que resultou na condenação de 

um ex-presidente da República por atentar 

contra a democracia. Jair Messias Bolsona-

ro e os demais integrantes dos grupos que 

atuaram na chamada trama golpista foram 

os primeiros réus e condenados pela Lei 

14.197/21, que revogou a Lei de Segurança 

Nacional e definiu os crimes contra o Esta-

do Democrático de Direito.

Gonet sustentou em 272 páginas da 

denúncia — e nas alegações finais — todo 

o fio condutor dos atos antidemocráticos 

que levaram a uma tentativa de golpe para 

tirar um presidente eleito, Luiz Inácio Lula 

da Silva, do poder. Sem estardalhaço, sem 

palavras de efeito, mas com a força de epi-

sódios que falam por si mesmos, Gonet im-

pressionou na sustentação oral.

Não faltaram ingredientes para pedir 

uma condenação severa: tentativa de as-

sassinar o presidente Lula, o vice-presi-

dente Geraldo Alckmin e o ministro Ale-

xandre de Moraes, do Supremo Tribunal 

Federal (STF), além de conspirações para 

explodir um carro-bomba do aeroporto de 

Brasília, ações para invadir o prédio da Po-

lícia Federal, fake news para desacreditar 

o trabalho da Justiça Eleitoral, depredação 

e ocupação dos prédios da Praça dos Três 

Poderes, financiamento dos acampamen-

tos no QG do Exército. 

Sobre sua atuação nesse caso, ele res-

saltou ontem: “Minhas manifestações se 

deram invariavelmente nos autos dos pro-

cessos, sem vazamento nem comentário 

público algum, prejudiciais à imagem e 

à presunção de inocência dos investiga-

. O respeito ao sigilo judicial foi sem-

oluto e assim

 Ed Alves/CB/D.A Press

pelo Ministério Público nos casos de menor 

gravidade. Também houve 12 absolvições. 

Ainda estão em andamento 606 processos, 

o que representa um terço do total.

Com essa marca de seu mandato, Go-

net chegou ontem à sabatina na Comissão 

e Constituição e Justiça (CCJ) do Senado 

longe da unanimidade entre os políticos, 

às vésperas da execução da pena impos-

 27 anos e três meses de 

a b

No plenário, Paulo Gonet passou por 

pouco. Foram 45 votos a 26, quatro a mais 

do que o necessário para aprovação da re-

condução. Foi o placar mais apertado entre 

os procuradores-gerais da República apro-

vados pelo Senado desde a redemocratiza-

ção. Em 2023, com a mesma formação no 

Senado, Gonet teve 20 votos a mais. 

Indicado pelo presidente Lula, Gonet 

assume novamente também a presidência 

do Conselho Nacional do Ministério Público 

and to começa a partir 

O embate com o Congresso não se en-

cerra na denúncia da trama golpista. Em 

agosto de 2024, a Procuradoria-geral da 

República ajuizou ação direta de incons-

titucionalidade  (ADI) contra as chama-

das “emendas pix”, as transferências di-

retas de recursos federais por emendas 

parlamentares sem convênio ou plena 

fiscalização. Para Gonet, essa modalidade 

contraria preceitos fundamentais como a 

separação de Poderes e os princípios da 

impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência da administração pública.

Gonet também adotou postura firme 

para responsabilização por crimes contra 

o patrimônio público, lavagem de dinheiro 

e corrupção. Foi voz na defesa da liberdade 

de transferência de informações de órgãos 

como o Coaf (Conselho de Controle de Ati-

vidades Financeiras) para investigações da 

Polícia Federal e do Ministério Público. En-

tre os avanços institucionais obtidos nos 

últimos dois anos, Paulo Gonet destacou a 

criação do Grupo Nacional de Enfrentamen-

to ao Crime Organizado (Gaeco Nacional) 

e das unidades especializadas no combate 

ao tráfico de pessoas, crimes cibernéticos e 

lavagem de dinheiro. 

Um dos desafios do procurador-geral da 

República no segundo mandato será uma 

manifestação sobre pedido de prisão domi-

ciliar que certamente a defesa de Bolsonaro 

fará para cumprimento da pena. No caso do 

ex-presidente e ex-senador Fernando Collor, 

condenado por corrupção passiva e lava-

gem de dinheiro, o parecer do PGR foi pela 

liberação de Collor da penitenciária Baldo-

mero Cavalcanti de Oliveira, em Maceió, 

onde cumpria pena de 8 anos e 10 meses 

de prisão, alegando questões humanitárias. 

Os advogados de Collor apontaram que o 

político tem problemas de saúde crônicos 

como apneia do sono, doença de Parkinson 

e transtorno afetivo bipolar, além de idade 

avançada — 75 anos.

Durante a sabatina, que durou cer-

ca de seis horas, Paulo Gonet reiterou o 

compromisso de manter a atuação insti-

tucional, com respeito à harmonia entre 

os Poderes e condução técnica e indepen-

dente. “Da PGR não saem denúncias pre-

cipitadas, não há proposta de medidas de 

ferência sobre direitos fundamentais 

ois de minucioso

Ana Maria Campos

“Minhas manifestações se deram invariavelmente nos autos 

dos processos, sem vazamento nem comentário público 

algum, prejudiciais à imagem e à presunção de inocência 

dos investigados. O respeito ao sigilo judicial foi sempre 

obedecido de modo absoluto e assim continuará a ser”

Paulo Gonet

A atuação 
de Gonet, de 
novo o PGR

Data Venia

Papudinha: cela no 
19° Batalhão da PM pode 
receber o ex-presidente 

Bolsonaro, condenado a 
27 anos de prisão 

pela tentativa de golpe. 
Local recebeu outros 

presos famosos.  

Reconduzido ontem à 

chefia da Procuradoria-

geral da República, 

Paulo Gonet teve ação 

histórica na denúncia 

que levou a julgamento 

os acusados por 

tentativa de golpe.


